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Painel 1

Questões Atuais sobre a Importação de 
Serviços e o Pagamento de Royalties



IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Linha do Tempo
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IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Artigo 7º 

“ARTIGO VII

Lucros das empresas 

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante (FRANÇA) só podem ser

tributados nesse Estado (FRANÇA), a não ser que a empresa exerça sua atividade no

outro Estado Contratante (BRASIL) por meio de um estabelecimento permanente aí

situado (BRASIL). Se a empresa exercer sua atividade desse modo, seus lucros

poderão ser tributados no outro Estado (BRASIL), mas unicamente na medida em que

forem imputáveis a esse estabelecimento permanente.”

(Convenção Brasil-França)
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Imposto de Renda Retido na Fonte: Controvérsia EP
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RIR/99 RIR/18

Artigos 146/147 (filiais e comissários) Artigos 158/159

Artigo 398 (comissários) Artigo 468

Artigo 399 (comissários) Artigo 469

Artigo 539 (representantes) Artigo 612

▪ Unidade fixa de negócios por intermédio do qual a atividade da empresa seja total ou

parcialmente desenvolvida.

▪ Exemplos: sede de direção; sucursal; escritório, fábrica, oficina, mina, poço de petróleo

ou gás, pedreira e afins, etc.

▪ Agente que tenha autoridade para concluir contratos em nome da Empresa.



IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: ADI 5

▪ Ato Declaratório Interpretativo nº 5/14

“Art. 1º O tratamento tributário a ser dispensado aos rendimentos pagos, creditados, entregues,

empregados ou remetidos por fonte situada no Brasil a pessoa física ou jurídica residente no exterior pela

prestação de serviços técnicos e de assistência técnica, com ou sem transferência de tecnologia,

com base em acordo ou convenção para evitar a dupla tributação da renda celebrado pelo Brasil será

aquele previsto no respectivo Acordo ou Convenção:

I - no artigo que trata de royalties, quando o respectivo protocolo contiver previsão de que os

serviços técnicos e de assistência técnica recebam igual tratamento, na hipótese em que o Acordo

ou a Convenção autorize a tributação no Brasil;

II - no artigo que trata de profissões independentes ou de serviços profissionais ou pessoais

independentes, nos casos da prestação de serviços técnicos e de assistência técnica relacionados com a

qualificação técnica de uma pessoa ou grupo de pessoas, na hipótese em que o Acordo ou a Convenção

autorize a tributação no Brasil, ressalvado o disposto no inciso I; ou

III - no artigo que trata de lucros das empresas, ressalvado o disposto nos incisos I e II.”
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IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Posição COSIT
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Tratado Posição COSIT

Finlândia (SC 109/16), França (SC 
153/15, SC 501/17), Suécia (SC 65/18)

Os rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou
remetidos a título de contraprestação por serviço técnico ou
assistência técnica, não se sujeitam à incidência do Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF)

Argentina (SC 155/16), Canadá (SC 
58/18, SC 5/17)

Os rendimentos pagos, creditados, empregados ou remetidos
por fonte situada no País a título de contraprestação por serviço
técnico ou de assistência técnica prestado, sujeitam-se à
incidência do Imposto de Renda na Fonte (IRRF), à alíquota de
15% (quinze por cento)



IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Diferentes Protocolos
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Tratado Redação do Protocolo

África do Sul, Argentina, Bélgica, 
Canadá, Chile, China, Coreia do Sul, 
Equador, Eslováquia, Filipinas, Hungria, 
Israel, Itália, Luxemburgo, México, 
Noruega, Peru, Portugal, República 
Tcheca, Rússia, Trinidad e Tobago, 
Turquia, Ucrânia e Venezuela

Fica entendido que as disposições do parágrafo 3 do Artigo 12
aplicar-se-ão a pagamentos de qualquer espécie recebidos em
razão da prestação de serviços técnicos e assistência técnica

Dinamarca e Espanha A expressão "por informações correspondentes à experiência
adquirida no setor industrial, comercial ou científico", mencionada
no parágrafo 3 do Artigo 12, inclui os rendimentos provenientes da
prestação de serviços técnicos e assistência técnica



IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Diferentes Protocolos
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Tratado Redação do Protocolo

Índia Fica entendido que o disposto no parágrafo 3 do Artigo 12
aplica-se aos pagamentos de qualquer espécie feitos a qualquer
pessoa que não seja um empregado da pessoa pagadora, como
remuneração pela prestação de assistência ou serviços de
natureza gerencial, administrativa, científica, técnica ou de
consultoria

Holanda Fica entendido que o disposto no parágrafo 3 do Artigo 12
aplica-se a qualquer espécie de pagamento recebido em
contraprestação de serviços e assistência técnica

Áustria, Finlândia, França, Japão e 
Suécia

Não possuem equiparação no protocolo



IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Definição da IN

▪ Definições de serviço técnico

▪ Artigo 17, II, “a”, da IN nº 252/2002 e a definição de serviços técnicos.

“a) serviço técnico o trabalho, obra ou empreendimento cuja execução dependa de

conhecimentos técnicos especializados, prestados por profissionais liberais ou de artes e

ofícios; [...].”

▪ Artigo 17, II, “a”, da IN nº 1.455/2014 e a nova definição de serviços técnicos.

“a) serviço técnico a execução de serviço que dependa de conhecimentos técnicos

especializados ou que envolva assistência administrativa ou prestação de

consultoria, realizado por profissionais independentes ou com vínculo empregatício ou,

ainda, decorrente de estruturas automatizadas com claro conteúdo tecnológico; [...].”
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IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Argentina

▪ Ponto de Atenção: Novo Protocolo da Convenção Brasil-Argentina (Decreto no 9.482/18)

Artigo 20 (Nova redação do item 7 do Protocolo):

"b) Fica estabelecido que as disposições do parágrafo 3 do Artigo XII se aplicam aos rendimentos

provenientes do uso ou da concessão de uso de software ou de notícias internacionais, e da prestação de

serviços técnicos e de assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante.

Considera-se prestação de serviços técnicos e de assistência técnica a execução de serviços que

dependam de conhecimentos técnicos especializados ou que envolvam assistência administrativa ou

prestação de consultoria, realizada por profissionais independentes ou com vínculo empregatício ou, ainda,

resultante de estruturas automatizadas com claro conteúdo tecnológico; e a assessoria permanente

prestada pelo cedente de processo ou fórmula secreta ao cessionário, mediante técnicos, desenhos,

estudos, instruções ou outros serviços similares, os quais possibilitem a efetiva utilização do processo ou

fórmula cedidos.”

11



IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Suécia

▪ Ponto de Atenção: Novo Protocolo da Convenção Brasil-Suécia

Artigo 20 (Nova redação do item 6 do Protocolo):

“Fica entendido que as disposições do parágrafo 3 do Artigo XII aplicar-se-ão a pagamentos de

qualquer espécie recebidos como remuneração pela prestação de assistência técnica e de

serviços técnicos.”
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IRRF e a Importação de Serviços Profissionais Independentes
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Tratado Artigo 14

África do Sul, Chile, Japão, México, Peru, 
Rússia, Venezuela

- Tributação se: o pagamento for feito por residente no Brasil; pessoas ficarem
no Brasil além de 183 dias; ou houver instalação fixa

- A expressão "serviços profissionais" inclui, especialmente, as atividades
independentes de caráter científico, técnico, literário, artístico, educativo ou
pedagógico, assim como as atividades independentes de médicos, advogados,
engenheiros, arquitetos, dentistas e contador

Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, Coreia do 
Sul, Dinamarca, Equador, Eslováquia, Espanha, 
Filipinas, França, Holanda, Hungria, Índia, 
Israel, Itália, Luxemburgo,  Noruega, Portugal , 
Suécia, Trinidad e Tobago,  Ucrânia

- Tributação se o pagamento for feito por residente no Brasil

- A expressão "serviços profissionais" inclui, especialmente, as atividades
independentes de caráter científico, técnico, literário, artístico, educativo ou
pedagógico, assim como as atividades independentes de médicos, advogados,
engenheiros, arquitetos, dentistas e contador



IRRF e a Importação de Serviços Profissionais Independentes
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Tratado Artigo 14

China - Tributação se: o pagamento foi feito por residente no Brasil ou se houver
instalação fixa

- A expressão "serviços profissionais" inclui, especialmente, as atividades
independentes de caráter científico, técnico, literário, artístico, educativo ou
pedagógico, assim como as atividades independentes de médicos, advogados,
engenheiros, arquitetos, dentistas e contador

Turquia - Tributação se: pessoas ficarem no Brasil além de 183 dias ou houver instalação
fixa

- A expressão "serviços profissionais" inclui, especialmente, as atividades
independentes de caráter científico, técnico, literário, artístico, educativo ou
pedagógico, assim como as atividades independentes de médicos, advogados,
engenheiros, arquitetos, dentistas e contador



IRRF e a Importação de Serviços Profissionais Independentes
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Tratado Artigo 14

Argentina - Tributação se: o pagamento foi feito por residente no Brasil ou se houver
instalação fixa e as pessoas ficarem no Brasil por período superior a 183 dias

- A expressão "serviços profissionais" inclui, especialmente, as atividades
independentes de caráter científico, técnico, literário, artístico, educativo ou
pedagógico, assim como as atividades independentes de médicos, advogados,
engenheiros, arquitetos, dentistas e contador

Canadá, Coreia do Sul, Dinamarca, Equador, 
Eslováquia, Espanha, Finlândia, Hungria, Itália, 
Luxemburgo, México, Noruega, Rússia e 
Turquia

- Possuem rega no protocolo estabelecendo que o artigo 14 é aplicável mesmo
que os serviços tenham sido prestados por uma sociedade



Imposto de Renda Retido na Fonte: Serviços Profissionais

▪ Tributação de Pagamentos de Serviços Profissionais Independentes para o Exterior

Solução de Consulta COSIT nº 135/2019 – Tratado Brasil-México

“RENDIMENTOS DE RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR. SERVIÇOS DE

ENGENHARIA PRESTADOS A ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTATUAL.

CONVENÇÃO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO DA RENDA BRASIL-MÉXICO.

Os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a título de serviços de

engenharia prestados a órgão da administração pública estadual direta por sociedade de

engenheiros residente no México classificam-se no artigo 14 da Convenção Brasil-México.

Não se configurando os requisitos previstos na referida regra distributiva da convenção que

permitiriam a tributação da renda pelo Brasil, as remessas realizadas ao exterior não se

sujeitarão à tributação pelo IRRF.”
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IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Situação Atual

▪ Situação atual:

▪ Pagamentos de serviços técnicos para Áustria, Finlândia, França, Japão e Suécia não estão

sujeitos à incidência do IRRF.

▪ Nos demais casos é necessário questionamento judicial:

▪ Argumento principal é a exigência de que os serviços sejam instrumentais a operações

com a transferência de tecnologia.

▪ Questionamento quanto à previsão do conceito de serviço técnico apenas em Instrução

Normativa.
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Brasil

Canadá Fundamentos (REsp no 1.161.467):

- Conceito de lucros não deve ser buscado na legislação
doméstica

- Artigo 7º da Lei no 9.779/99 não revogou as convenções
(prevalência pela especialidade)

IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Caso COPESUL

Alemanha

Prestação de 
Serviços
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Fundamentos (REsp no 1.272.897):

- Conceito de lucros não deve ser buscado na legislação
doméstica

- Artigo 7º da Lei no 9.779/99 não revogou as convenções
(prevalência pela especialidade)

IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Caso IBERDROLA

Brasil

Espanha

Prestação de 
Serviços



Imposto de Renda Retido na Fonte: Decisões Pós 2014
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Tribunal Processo Posição

TRF 2 2013.51.16.000160-6

- Afastou o protocolo do tratado Brasil – Holanda no caso da
contratação de serviços técnicos sem transferência de
tecnologia de perfuração de poços de petróleo

TRF 2 2015.00.00.003055-2

- Afastou o protocolo do tratado Brasil – Holanda no caso da
contratação de serviços técnicos sem transferência de
tecnologia de perfuração de poços de petróleo



Imposto de Renda Retido na Fonte: Decisões Pós 2014
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Tribunal Processo Posição

TRF 3 2013.61.14.008354-2/SP 

- Afastou a regra do protocolo do Tratado Brasil – Peru no
caso de serviços técnicos sem transferência de tecnologia

- Direito à repetição

TRF 3
2012.61.00.016356-1/SP 
2014.61.00.010028-6/SP 

- Afastou a regra do protocolo do Tratado Brasil – Bélgica no
caso de serviços de “procurement”

- Direito à repetição

TRF 3 2012.61.30.004166-7/SP
- Afastou a regra dos protocolos quando não haja
transferência de tecnologia



Imposto de Renda Retido na Fonte: Decisões Pós 2014
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Tribunal Processo Posição

TRF 3 2012.61.30.004830-3/SP

- Afastou a regra do protocolo do Tratado Brasil – Portugal no
caso de serviços técnicos de “general assistance” sem
transferência de tecnologia

- Recusou impetração ampla

TRF 3 96.03.052555-3/SP 

- Tributação do resultado auferido no Brasil por empresa
francesa em razão da presença de um estabelecimento
permanente no país

- No caso tratava-se da prestação de serviços de instalação de
uma usina no Brasil, com a presença de técnicos franceses
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Brasil

França Acórdão CARF nº 2202-003.114 – Alegações do Fisco:

- Serviços de administração em geral, comunicações, vendas e marketing,
administração de programa, contabilidade, controle e impostos, tesouraria,
questões legais, seguro, imóveis, administração do sistema da informação,
recursos humanos, administração da organização de compras, compra de itens
relacionados à produção e não ligados à produção, auxílio no processo de
fabricação e assessoria para melhoria da qualidade.

- Pela abrangência dos serviços contratados as beneficiarias dos rendimentos,
exerciam na realidade as suas atividades no Brasil por meio da empresa
brasileira, consistindo em um verdadeiro estabelecimento permanente das
empresas francesas neste país, o que lhe propiciavam manter a prestação do
serviço do modo como contratado.

IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Controvérsia EP

França

Prestação de 
Serviços
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Acórdão CARF nº 2202-003.063 – Alegações do Fisco:

- “Pela análise dos diversos contratos firmados pela contratante (Recorrente)
com os prestadores de serviço, é de se concluir que na verdade a empresa
PRIDE FORAMER SAS, sediada na França, possuía estabelecimento permanente
no Brasil, na forma da empresa brasileira PRIDE DO BRASIL LTDA, o que lhe
propiciava manter a prestação do serviço do modo como contratado.”

IRRF e a Importação de Serviços Técnicos: Controvérsia EP

Brasil

França

Prestação de 
Serviços



Imposto de Renda Retido na Fonte: Repetição do Indébito

▪ Ponto de atenção: possibilidade de recuperação dos valores recolhidos no passado.

▪ Contratos onde a fonte brasileira assumiu o encargo financeiro. Aplicação do artigo 166

do CTN?

▪ Contratos onde o IRRF foi retido do pagamento feito ao não residente. Ainda é possível

aplicar o artigo 166 do CTN?
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Imposto de Renda Retido na Fonte: Novas Convenções

▪ Ponto de Atenção: Novos tratados brasileiros (EAU, Cingapura, Suíça e Uruguai)

ARTIGO 13 Remunerações por Serviços Técnicos (Convenção Brasil-Suíça)

“[...] 2. Todavia, não obstante o disposto no Artigo 15, e ressalvadas as disposições dos Artigos 8, 17 e 18,

remunerações por serviços técnicos provenientes de um Estado Contratante poderão também ser tributadas

no Estado Contratante do qual são provenientes e de acordo com as leis desse Estado, mas, se beneficiário

efetivo das remunerações for um residente do outro Estado Contratante, o imposto assim exigido não

excederá 10% do valor bruto das remunerações.

3. O termo “remunerações por serviços técnicos”, conforme usado neste Artigo, significa qualquer

pagamento como contraprestação por qualquer serviço de natureza gerencial, técnica ou de consultoria, a

menos que o pagamento seja feito:

a) a um empregado da pessoa que efetua o pagamento;

b) para ensinar em uma instituição educacional ou para ensinar para uma instituição educacional; ou

c) por uma pessoa física para serviços de uso pessoal de uma pessoa física.”
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Imposto de Renda Retido na Fonte: Serviços Não Técnicos

▪ Tributação de Pagamentos de Serviços não Técnicos para o Exterior

Solução de Consulta COSIT nº 589/2017 – Tratado Brasil-México

“EMENTA: LUCRO. CONVENÇÃO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO DA RENDA

BRASIL-MÉXICO.

Os rendimentos pagos, creditados, empregados, entregues ou remetidos por pessoa jurídica

domiciliada no Brasil para pessoas jurídicas domiciliadas no México a título de remuneração

pelo serviço de corretagem ou mediação, que não envolvam serviços técnicos ou de

assistência técnica e sem intermédio de estabelecimento permanente da prestadora no Brasil,

são tributados apenas no México em razão do disposto no art. 7º da Convenção Brasil-

México, e, portanto, não estão sujeitos ao IRRF.”
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IRRF e a Importação de Serviços Profissionais Independentes
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Tratado Redação do Protocolo

SC 589/2017 (Dinamarca, Finlândia e Suécia) As remessas para empresas sediadas na Dinamarca, Finlandia e Suécia como
remuneração pela prestação de serviços de agências de viagens e turismo
submetem-se às regras relativas aos Lucros das Empresas (artigo 7 ou VII) nos
Acordos ou Convenções para Evitar a Dupla Tributação firmadas com esses
países, exceto se o serviço puder ser qualificado como serviço de profissões
independentes (artigo 14 ou XIV). Neste último caso, há a incidência do
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), sendo que no caso da
Dinamarca a incidência.

SC 229/2018 (Espanha e México) No caso de remessa de valores relativos ao pagamento de serviços de hotelaria
para empresas na Espanha ou no México por empresa de turismo no Brasil, em
regra, os valores devem ser tratados na forma do artigo 7º das respectivas
Convenções, como lucros das empresas. [...]

No caso em que o serviço prestado puder ser qualificado como de profissão
independente, ainda que prestado por uma sociedade no outro pais (Espanha
ou México), há a incidência do Imposto sobre a Renda na fonte, [...].



Painel 2

Questões Atuais sobre a Importação de 
Serviços e o Pagamento de Royalties 

(Cont.)



PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Fato Gerador: Pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa de valores a residentes ou

domiciliados no exterior, como contraprestação por serviço prestado.

▪ Discussão art. 1º, § 1º, Lei n. 10.865/2004 - Incidência sobre serviços: 

I:  Executados no País.

II: Executados no exterior, cujo resultado se verifique no País.

▪ O que é resultado de um serviço?

▪ Mero benefício

▪ Resultado como utilidade a ser aplicada no Brasil. 

▪ Resultado como consumação da execução.
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PIS-Importação e COFINS-Importação

Brasil

Exterior
Prestação do 

Serviço
Resultado do 

Serviço

Prestação do 
Serviço

Regra de Desoneração do ISS na 
Exportação*

Brasil

Exterior

Prestação do 
Serviço

Prestação do 
Serviço

Resultado do 
Serviço

Regra de Incidência do PIS/COFINS-
Importação

* “Art. 2o O imposto não incide sobre:
I – as exportações de serviços para o exterior do País; [...].
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.”
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REsp no 831.124 (ISS):

- Clientes no exterior a contratam e remetem as turbinas para o
sestabelecimento localizado em Petrópolis/RJ.

- Empresa realiza o serviço, testa as turbinas e as despacha ao exterior, etapas
todas elas desenvolvidas no Município de Petrópolis.

- Quando do recebimento das turbinas reparadas, seus clientes as instalam nas
respectivas aeronaves.

- O trabalho desenvolvido não configura exportação de serviço, pois o objetivo
da contratação, ou seja, o seu resultado, que é o efetivo conserto do
equipamento, é totalmente concluído no território brasileiro.

PIS-Importação e COFINS-Importação

Brasil

Exterior

Prestação de 
Serviços
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REsp no 587.403 (ISS):

- Empresa francesa contratou escritório de engenharia no Brasil (prestador de
serviço) com o objetivo de desenvolver projeto de construção a ser
implementado na França, de acordo com uma série de técnicas, regras e
normas a serem observadas pelo prestador brasileiro.

- O contratante francês tinha interesse específico de importar o serviço de
engenharia a ser desempenhado pelo prestador brasileiro para,
posteriormente, executá-lo em seu território.

- Pela decisão, a cobrança de ISS não seria devida, pois estaria caracterizada a
exportação de serviço. O novo critério adotado, portanto, não mais seria a
conclusão, mas o local de fruição do serviço prestado.

PIS-Importação e COFINS-Importação

Brasil

Exterior

Prestação de 
Serviços



PIS-Importação e COFINS-Importação

Parecer Normativo SF Nº 2 DE 26/04/2016 (SP)

“Art. 1º Considera-se ‘resultado’, para fins do disposto no parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 13.701,

de 24 de dezembro de 2003, a própria realização da atividade descrita na lista de serviços do artigo

1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, sendo irrelevante que eventuais benefícios ou

decorrências oriundas dessa atividade sejam fruídos ou verificados no exterior ou por residente no

exterior.

§ 1º O resultado aqui se verifica quando a atividade descrita na referida Lista de Serviços se realiza no

Brasil.

§ 2º Não se considera exportação de serviço a mera entrega do produto dele decorrente, tais como

relatórios ou comunicações, bem como procedimentos isolados realizados no exterior que não

configurem efetiva prestação dos serviços no território estrangeiro.

§ 3º No caso de serviços de duração continuada, considera-se proporcionalmente realizada a prestação

dos serviços com o cumprimento da sua etapa mensal.”
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PIS-Importação e COFINS-Importação

Parecer Normativo SF Nº 4 DE 09/11/2016 (SP)

“Art. 1º O serviço prestado por estabelecimento prestador localizado no Município de São Paulo

considerar-se-á exportado quando a pessoa, o elemento material, imaterial ou o interesse

econômico sobre o qual recaia a prestação estiver localizado no exterior.

§ 1º O resultado previsto no "caput" deste artigo independe da entrega do respectivo produto ao

destinatário final ou de outras providências complementares.

§ 2º No caso de serviços de duração continuada, considera-se proporcionalmente realizada a prestação

dos serviços com o cumprimento da sua etapa mensal. [...]

Art. 4º Este Parecer Normativo, de caráter interpretativo, é impositivo e vinculante para todos os órgãos

hierarquizados desta Secretaria, e revoga as disposições em contrário, especialmente o Parecer

Normativo SF nº 02, de 26 de abril de 2016, e as Soluções de Consulta emitidas antes da data de

publicação deste ato e que com ele discordem, independentemente de comunicação aos consulentes.”
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Processo de Consulta nº 680/18: Licença de uso de imagens de satélite. Não incidência.

▪ Processo de Consulta nº 667/18: Operações de retrocessão. Incidência.

▪ Processo de Consulta nº 76/18: Serviços de representação comercial. Não incidência.

▪ Processo de Consulta nº 31/06: Pagamento a agente de logística no exterior, a título de despesas

com documentação, desembaraço aduaneiro, armazenagem, seguro e transporte de carga,

necessárias à entrega da mercadoria no local designado pelo importador. Não incidência.

▪ Processo de Consulta nº 122/05: Serviços relativos ao registro/depósito no exterior de marcas,

patentes e desenhos industriais de propriedade de residentes ou domiciliados no Brasil. Não

incidência.

▪ Ponto de atenção: ADI nº 7/14.
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Solução de Consulta nº 51/2017 

“EXPORTADOR. COMISSÃO. EXTERIOR. INCIDÊNCIA. ALÍQUOTA ZERO.

Ocorre a hipótese de incidência do imposto de renda na fonte sobre as comissões devidas por

exportadores brasileiros a seus agentes no exterior, independentemente da sua forma de pagamento,

entretanto, a alíquota encontra-se reduzida a zero quando o beneficiário for residente em país não

considerado como de tributação favorecida.

Dispositivos Legais: RIR/1999, arts. 685 e 691, II; Lei nº 9.779, de 1999, art. 8º; PN CST nº 140, de

1973.

Ementa: EXPORTADOR. COMISSÃO. EXTERIOR. FATO GERADOR. O pagamento de comissões

devidas por exportadores brasileiros a seus agentes no exterior constitui fato gerador da

Cofins-Importação, uma vez que se configura a importação de serviços.”
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Solução de Consulta nº 51/2017 

“16. A verificação do resultado no País tem como pressuposto a ocorrência de ganho

econômico no território nacional. Sem dúvida, dos serviços prestados pelo agente da

consulente na Argentina decorrem as vendas de seus produtos naquele país. Tratam-se,

pois, de receitas auferidas por empresa domiciliada no Brasil em função de serviços

prestados por seu agente no exterior. Configura-se aí a ocorrência do fato gerador da

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação pela importação de

serviços.”
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Solução de Consulta nº 76/2018 

“COFINS-IMPORTAÇÃO. AGENTES/REPRESENTANTES COMERCIAIS NO EXTERIOR.

COMISSÕES. PAGAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA.

Os pagamentos de comissões realizados por exportadores brasileiros a

agente/representante comercial residente ou domiciliado no exterior pela prestação de

serviços de captação e intermediação de negócios lá efetuados não estão sujeitos à

incidência da Cofins-Importação, por não haver na hipótese serviço prestado no

Brasil ou cujo resultado aqui se verifique.”

▪ Ver também a Solução de Consulta no 99.008/18.
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Solução de Consulta nº 76/2018 

“12. Deveras, a ocorrência de resultado do serviço no país para fins de incidência das contribuições em

comento tem como pressuposto a existência de uma relação fática entre o resultado (utilidade) gerado pela

prestação de serviço ocorrida no exterior e o território nacional. A expressão “relação fática” aqui é utiliza para

se contrapor à “relação econômica”. Assim, “relação fática” aqui abrange: a) tanto as hipóteses de ingresso

físico no território nacional do resultado do serviço (como ocorre no caso em que o serviço gera um bem

material ou no caso em que pessoas ou bens são beneficiados por serviços executados no exterior); b) quanto

as hipóteses de ingresso virtual no território nacional do resultado do serviço (como ocorre nos casos em que o

resultado do serviço é imaterial, como softwares, músicas, etc, constantes ou não de suportes físicos).”

13. De outra banda, para a ocorrência da hipótese de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação

e da Cofins-Importação não é suficiente que o serviço produza apenas um resultado econômico no

território nacional, pois, se assim fosse, todo serviço contratado por pessoa jurídica nacional junto a

prestadores estrangeiros teria seu resultado verificado no país, extrapolando os objetivos perseguidos com a

instituição das contribuições em tela (tributação isonômica entre bens e serviços nacionais e importados,

gerando isonomia concorrencial).”
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Acórdão 3302-002.777 (2015): Representantes comerciais e transporte internacional

(não incidência). Serviços jurídicos (incidência).

▪ Acórdão 3302-002.778 (2015): Transporte internacional e representação comercial

(não incidência).

▪ Acórdão 3302-002.322 (2015): Não tributação de serviços executados no exterior.

▪ Acórdão 3102-002.144 (2015). Intermediação de vendas no exterior (não incidência).

▪ Acórdão 3302-001.927 (2013). Transporte internacional, intermediação de vendas no

exterior e sobrestadia (não incidência).
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Pagamentos entre Pessoas Jurídicas no Exterior

Solução de Consulta COSIT nº 544/18

“ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins EMENTA: Não constitui

fato gerador da Cofins-Importação o pagamento realizado por pessoa jurídica domiciliada no

exterior a outra pessoa jurídica domiciliada no exterior como contraprestação pelos serviços

prestados por esta última a pessoa jurídica domiciliada no Brasil, vez que nesta operação não há

por parte da pessoa jurídica domiciliada no Brasil o pagamento, o crédito, a entrega, o emprego ou a

remessa de valores ao exterior. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, arts. 1, § 1º, I, e 3º, II.

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep EMENTA: Não constitui fato gerador da Contribuição para o

PIS/Pasep -Importação o pagamento realizado por pessoa jurídica domiciliada no exterior a outra pessoa

jurídica domiciliada no exterior como contraprestação pelos serviços prestados por esta última a pessoa

jurídica domiciliada no Brasil, vez que nesta operação não há por parte da pessoa jurídica domiciliada no

Brasil o pagamento, o crédito, a entrega, o emprego ou a remessa de valores ao exterior. DISPOSITIVOS

LEGAIS: Lei nº 10.865, de 2004, arts. 1, § 1º, I, e 3º, II.”
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ Tratamento quando o contrato tiver múltiplos objetos.

Solução de Consulta COSIT nº 448/2017

“LICENCIAMENTO DE SOFTWARES. COFINS-IMPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. Não incide a

Cofins-Importação sobre qualquer pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa de valores a

residentes ou domiciliados no exterior a título de royalties como contrapartida pelo licenciamento

de softwares. Porém, se no contrato de licenciamento houver a previsão de prestação de serviços de

manutenção e suporte técnico, além do simples licenciamento do software, sobre os pagamentos

referentes a esses serviços incidirá a contribuição. Nos casos em que o contrato não for

suficientemente claro para individualizar esses componentes, o valor total deverá ser

considerado referente a serviços e, com isso, sofrer a incidência da contribuição.”
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ O caso dos Data Centers

Ato Declaratório Interpretativo nº 7/2014

“Art. 1º Os valores pagos, creditados, entregues ou remetidos por residente ou domiciliado no Brasil

para empresa domiciliada no exterior, em decorrência de disponibilização de infraestrutura para

armazenamento e processamento de dados para acesso remoto, identificada como data center, são

considerados para fins tributários remuneração pela prestação de serviços, e não remuneração

decorrente de contrato de aluguel de bem móvel.

Parágrafo único. Sobre os valores de que trata o caput devem incidir o Imposto sobre a Renda Retido

na Fonte (IRRF), a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o

Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação (Cide-Royalties),

a Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-Importação.”
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PIS-Importação e COFINS-Importação

▪ A questão da tributação dos data centers e as discussões sobre fragmentação contratual.

▪ Solução de Divergência COSIT nº 6/2014

“Natureza das atividades executadas por data center. Prestação de serviço e não locação de bem

móvel. Impossibilidade de segregação das despesas com equipamentos e sua gestão das

despesas com serviços de apoio.”
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CIDE-Royalties (Incidência sobre Serviços)

46

Hipóteses de Incidência da CIDE-Royalties

Lei no 10.168/2000
Artigo 2º 

Remuneração pela detenção de licença de uso ou da aquisição
de conhecimentos tecnológicos

Remuneração por contratos que impliquem transferência de
tecnologia

Remuneração por contratos cujo objeto sejam serviços técnicos
e de assistência administrativa e semelhantes

Pagamentos por royalties a qualquer título



CIDE-Royalties (Incidência sobre Serviços)

▪ A Controvérsia sobre a necessidade de transferência de tecnologia.

Súmula nº 127 (CSRF)

“A incidência da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) na contratação

de serviços técnicos prestados por residentes ou domiciliados no exterior prescinde da

ocorrência de transferência de tecnologia”.
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Royalties

▪ Definição Legal

Lei nº 4.506/64 (Ver artigo 52 do RIR)

“Art. 22. Serão classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do

uso, fruição, exploração de direitos, tais como:

a) direito de colhêr ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;

b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;

c) uso ou exploraçâo de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e

comércio;

d) exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra.

Parágrafo único. Os juros de mora e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento dos

"royalties" acompanharão a classificação dêstes.”
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Royalties

▪ O pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa de royalties para não residente é tributado pela

CIDE à alíquota de 10%.

Decreto nº 4.195/2002

“Art. 10. A contribuição de que trata o art. 2º da Lei no 10.168, de 2000, incidirá sobre as importâncias pagas,

creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título

de royalties ou remuneração, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto:

I - fornecimento de tecnologia;

II - prestação de assistência técnica:

a) serviços de assistência técnica;

b) serviços técnicos especializados;

III - serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes;

IV - cessão e licença de uso de marcas; e

V - cessão e licença de exploração de patentes.”
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Royalties

▪ CIDE e o Licenciamento do Direito de Transmissão de Filmes

Acórdão CSRF nº 9303005.293, de 22/06/2017

“CIDE. REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. A partir de

1/1/2002, a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) incide também sobre

o valor de royalties, a qualquer título, que a pessoa jurídica pagar, creditar, entregar,

empregar ou remeter a residente ou domiciliado no exterior, inclusive os royalties decorrentes

de licença e direito de uso na exploração e transmissão de filmes, programas e eventos em

televisão por assinatura. [...].”

▪ Conflito Lei/Decreto. Taxatividade do Decreto nº 4.195/2002.
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Royalties

▪ Aumento de capital por não residente com a transferência de direitos.

Ato Declaratório Interpretativo nº 7/2016

“Art. 1º. A integralização de capital de pessoa jurídica no Brasil com cessão de direito

por residente no exterior sujeita-se à incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte

(IRRF) à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o valor do direito, conforme previsto no

art. 72 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Parágrafo único. Na hipótese de o direito cedido consistir em aquisição de conhecimentos

tecnológicos ou implicar transferência de tecnologia, a integralização de que trata o caput

sujeita-se também à incidência da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico

(CIDE) à alíquota de 10% (dez por cento) sobre o valor do direito, nos termos do art. 2º da

Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000.”
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Royalties

▪ Não incidência de PIS/COFINS-Importação sobre royalties

Solução de Consulta nº 99.001/2016:

“ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO. EMENTA: ROYALTIES.

PAGAMENTO A RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR. LICENÇA DE USO DE MARCA OU

PATENTE. SERVIÇOS VINCULADOS.

O pagamento, o crédito, a entrega, o emprego ou a remessa de valores a residentes ou

domiciliados no exterior, a título de royalties, por simples licença ou uso de marca, ou seja,

sem que haja prestação de serviços vinculada a essa cessão de direitos, não caracterizam

contraprestação por serviço prestado e, portanto, não sofrem a incidência da Contribuição para

o PIS/PASEP-Importação. Entretanto, se o documento que embasa a operação não for

suficientemente claro para individualizar, em valores, o que corresponde a serviço e o que

corresponde a royalties, o valor total da operação será considerado como correspondente a serviços e

sofrerá a incidência da contribuição.”
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Licença de Software (Uso vs. Distribuição)

▪ Solução de Divergência COSIT nº 4/2016

“IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) EMENTA: LICENÇA DE USO DE

PROGRAMA DE COMPUTADOR (SOFTWARE). DIREITO DE AUTOR. CONVENÇÃO PARA

EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO DA RENDA ENTRE BRASIL E FINLÂNDIA.

Incide IRRF à alíquota de 10% sobre os pagamentos pela licença de uso de programa de

computador (software) efetuados pela recorrente a empresa domiciliada na Finlândia, com

fundamento no Artigo 12, alínea a, da Convenção Brasil-Finlândia posto que tal licença se

insere no conceito de concessão de uso de direito de autor.

Fica reformada a Solução de Consulta nº 52, de 9 de maio de 2007, da Disit da 6ª Região

Fiscal da Receita Federal do Brasil (RFB) somente no que se refere à alíquota de IRRF

aplicável, restando válidas as demais conclusões.”
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Licença de Software (Uso vs. Distribuição)

▪ Solução de Consulta COSIT nº 441/2017

“RENDIMENTOS DE RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR. CONTRATO DE

DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO. ROYALTIES.

TRIBUTAÇÃO.

Havendo contrato de distribuição de programa de computador (software) firmado com

residente ou domiciliado no exterior, as importâncias pagas, creditadas, entregues,

empregadas ou remetidas a ele a qualquer título ou sob qualquer forma configurarão

royalties devidos em razão da licença de comercialização e se sujeitarão à incidência de

Imposto sobre a Renda na Fonte (IRRF), via de regra, à alíquota de 15% (quinze por cento).”

▪ Ver também: SC 99.004/19, SC 146/19, SC 74/19, SC 342/17, SC 99.124/17, SC 381/17,

SC 441/17.
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Licença de Software (Uso vs. Distribuição)

▪ Solução de Divergência COSIT nº 18/2017

“LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO,

CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA O EXTERIOR. ROYALTIES.

TRIBUTAÇÃO.

As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a residente ou

domiciliado no exterior em contraprestação pelo direito de comercialização ou distribuição de

software, para revenda a consumidor final, o qual receberá uma licença de uso do software,

enquadram-se no conceito de royalties e estão sujeitas à incidência de Imposto sobre a

Renda na Fonte (IRRF) à alíquota de 15% (quinze por cento).”
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ICMS vs. ISS nas Operações com Software

▪ São Paulo – Parecer Normativo SF nº 1 de 18/07/2017

“Art. 1º O Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, por meio

de suporte físico ou por transferência eletrônica de dados (‘download de software’), ou

quando instalados em servidor externo (‘Software as a Service – SaaS’), enquadra-se no

subitem 1.05 da lista de serviços do ‘caput’ do artigo 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro

de 2003.

Parágrafo único. O enquadramento a que se refere o ‘caput’, no tocante ao SaaS, não

prejudica o enquadramento de parte da sua contratação nos subitens 1.03 e 1.07 da lista de

serviços do ‘caput’ do artigo 1º da Lei nº 13.701, de 2003.”
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ICMS vs. ISS nas Operações com Software

▪ São Paulo – Parecer Normativo SF nº 1 DE 18/07/2017

“Art. 2º O enquadramento tratado no artigo 1º deste parecer normativo independe de o

software ter sido programado ou adaptado para atender à necessidade específica do

tomador ("software por encomenda") ou ser padronizado ("software de prateleira ou

'off the shelf’”).

Art. 3º Este Parecer Normativo, de caráter interpretativo, é impositivo e vinculante para

todos os órgãos hierarquizados desta Secretaria, e revoga as disposições em contrário

bem como as Soluções de Consulta emitidas antes da publicação deste ato e com ele em

desacordo, independentemente de comunicação aos consulentes.”
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ICMS vs. ISS nas Operações com Software

▪ Convênio ICMS nº 106/2017

“Cláusula primeira As operações com bens e mercadorias digitais, tais como softwares,

programas, jogos eletrônicos, aplicativos, arquivos eletrônicos e congêneres, que sejam

padronizados, ainda que tenham sido ou possam ser adaptados, comercializadas por

meio de transferência eletrônica de dados observarão as disposições contidas neste

convênio. (...)

Cláusula terceira O imposto será recolhido nas saídas internas e nas importações

realizadas por meio de site ou de plataforma eletrônica que efetue a venda ou a

disponibilização, ainda que por intermédio de pagamento periódico, de bens e mercadorias

digitais mediante transferência eletrônica de dados, na unidade federada onde é domiciliado

ou estabelecido o adquirente do bem ou mercadoria digital.”
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Licença de Software

▪ Licença de “software de prateleira”.

▪ Via download (ver ADI 1945 MC).

▪ Via importação de meio físico.

▪ Incidência do IRRF?

▪ Incidência do PIS/COFINS-Importação?

▪ Incidência do ISS?

▪ Incidência da CIDE?
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Licença de Software

Solução de Consulta COSIT nº 407/2017

“IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE – IRRF EMENTA: Retenção na Fonte.

Desenvolvimento e Licenciamento de software. Suporte técnico. Sujeitam-se à retenção do

IRRF, as operações relativas ao desenvolvimento de software desenvolvido e licenciado

sob encomenda (exclusivo). Por outro lado, não se submete a essa retenção o software

desenvolvido e licenciado de forma geral, não exclusiva (software de prateleira), utilizável

em diversos tipos de segmento de mercado, bem como aquele da espécie customizável.

Os serviços de manutenção e suporte técnico estão sujeitos à retenção do Imposto sobre a

Renda Retido na Fonte (IRRF), caso os referidos serviços estejam englobados na atividade de

desenvolvimento de softwares sob encomenda para uso exclusivo, ou de melhorias ou novas

funcionalidades para essas espécies. Não se submetem a essa retenção os serviços de

manutenção e suporte técnico vinculados a softwares de uso geral. DISPOSITIVOS LEGAIS:

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Decreto nº 3.000, de 1999, art. 647, § 1º.”
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Licença de Software

REsp no 1.641.775 - SP

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973.

VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÕNOMO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. SOFTWARE DE PRATELEIRA. REEXAME

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

4. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" (Súmula 7 do STJ).

5. Hipótese em que o Tribunal Regional Federal, com base no acervo probatório, decidiu

pela não incidência do IRRF em razão de a parte autora ter adquirido o software comercial

"de prateleira", situação que afastaria o pagamento de direitos autorais/royalties, não

sendo possível o reexame na via do especial.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.”
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Licença de Software

▪ Licença de “software” customizados, sem abertura do código fonte.

▪ Incidência do IRRF?

▪ Incidência do PIS/COFINS-Importação?

▪ Incidência do ISS?

▪ Incidência da CIDE?

Lei nº 10.168/00. Art. 2º.

“§ 1º-A. A contribuição de que trata este artigo não incide sobre a remuneração pela licença de uso

ou de direitos de comercialização ou distribuição de programa de computador, salvo quando

envolverem a transferência da correspondente tecnologia.” (Incluído pela Lei nº 11.452, de 2007)

Lista Anexa à LC 116/03

“1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.”
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Licença de Software

Solução de Divergência COSIT nº 02/2019

“CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Ementa: SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA

O EXTERIOR. ROYALTIES. TRIBUTAÇÃO.

As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a residente ou

domiciliado no exterior a título de royalties relativos a softwares não sofrem a incidência da

Cofins-Importação, desde que estes valores estejam discriminados no documento que

fundamentar a operação, ressalvada a incidência sobre eventuais valores referentes a

serviços conexos contratados.”
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Licença de Software

▪ Licença de “software” customizados, com abertura do código fonte.

▪ Incidência do IRRF?

▪ Incidência do PIS/COFINS-Importação?

▪ Incidência do ISS?

▪ Incidência da CIDE?
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SaaS – Software as a Service

Solução de Consulta COSIT no 191/2017

“MPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE – IRRF

EMENTA: SOFTWARE AS A SERVICE. SERVIÇO TÉCNICO. TRIBUTAÇÃO.

Incide imposto de renda na fonte, à alíquota de quinze por cento, sobre as importâncias pagas,

creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior a título de remuneração de Software as a

Service (SaaS), considerados serviços técnicos, que dependem de conhecimentos especializados em

informática e decorrem de estruturas automatizadas com claro conteúdo tecnológico.

CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO – CIDE

EMENTA: SOFTWARE AS A SERVICE. SERVIÇO TÉCNICO. TRIBUTAÇÃO.

Incide a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - Cide, à alíquota de dez por cento,

sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes

ou domiciliados no exterior, decorrentes de autorizações de uso e acesso a Software as a Service

(SaaS), considerados serviços técnicos, que dependem de conhecimentos especializados em

informática e decorrem de estruturas automatizadas com claro conteúdo tecnológico.”
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Imposto Sobre Serviços

▪ Fato Gerador: Incide sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se

tenha iniciado no exterior do País.

▪ Nesse caso a incidência se dá por competência.

▪ Contribuinte:

▪ Prestador do serviço.

▪ Tomador do serviço é o responsável pela retenção e recolhimento.

Questão: A regra do artigo 6º da LC n. 116/2003 trata-se de hipótese de responsabilidade ou de

substituição tributária?
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Imposto Sobre Serviços

Lei Complementar n. 116/2003

“Art. 5º Contribuinte é o prestador do serviço.”

“Art. 6º Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso

a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da

respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a

este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação,

inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais.

§ 1º Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do

imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua

retenção na fonte.”
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Imposto Sobre Serviços

▪ Base de cálculo: Preço do Serviço. Havendo a transferência do encargo para a fonte 

pagadora no Brasil (gross up), a base de cálculo deverá ser ajustada?

▪ Alíquota: Varia de 2% a 5%, dependendo da legislação do Município.

▪ Questionamento: 

▪ Aspecto material do ISS.

▪ Territorialidade do ISS.

▪ Comparação com o ICMS (CF artigo 155 §2º, IX).
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Imposto Sobre Serviços

REsp no 26.827

“NÃO INCIDENCIA TRIBUTARIA - IMUNIDADE - COISA JULGADA. A LEI MUNICIPAL

NÃO PODE ALCANÇAR FATOS GERADORES OCORRIDOS NO EXTERIOR E O ISS SO

INCIDE SOBRE SERVIÇOS DESCRITOS NA LISTA ANEXA AO DECRETO-LEI 834/69,

PRESTADOS NOS LIMITES DO MUNICIPIO, EXCEPCIONALMENTE, EM OUTROS

MUNICIPIOS BRASILEIROS. ALEM DO MAIS, A PUBLICIDADE VEICULADA PELA

RECORRENTE E AMPARADA PELA IMUNIDADE. HA REPRODUÇÃO DE AÇÃO

IDENTICA, ANTERIORMENTE AJUIZADA, DECIDIDA E COM TRANSITO EM JULGADO.

RECURSO PROVIDO.”
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Imposto Sobre Serviços

Agravo de Instrumento nº 70080798895 (TJ RS)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

INDEFERIMENTO DE LIMINAR. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. ISS. IMPORTAÇÃO

DE SERVIÇOS. ART. 1, §1º, DA LC 116/03. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE DA

LEI BRASILEIRA. EXTENSÃO INDEVIDA DA REGRA MATRIZ DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.

ASPECTO ANTECEDENTE ESPACIAL. FUNDAMENTO RELEVANTE. SUSCITADO INCIDENTE DE

INCONSTITUCIONALIDADE PELA 1ª CÂMARA CÍVEL DESTA CORTE. URGÊNCIA.

INADIMPLEMENTO DA EXAÇÃO QUE IMPEDE A EMISSÃO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE

FISCAL. DECISÃO REFORMADA. [...] Caso em que a impetrante contrata empresas com sede na

França, as quais prestam seus serviços integralmente no exterior, de modo que, em princípio, a

tributação relativa ao ISSQN, que encontra fundamento legal na norma do art. 1º, §1º, da Lei

Complementar nº. 116/03, não se enquadra na regra matriz de incidência tributária estabelecida

pela Constituição Federal, notadamente no que diz com o aspecto antecedente espacial, o que

demonstra a relevância dos fundamentos trazidos no mandado de segurança.”
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Imposto Sobre Serviços

Apelação nº 9221533-34.2007.8.26.0000 (TJ SP)

“APELAÇÃO Declaratória ISS. Importação de serviços. Artigo 1º, § 1º, da LC 116/2003 e da

Lei Municipal nº 13.701/2003. Inconstitucionalidade. Ofensa ao princípio da territorialidade.

Precedentes deste Tribunal. Autos remetidos ao C. Órgão Especial, em cumprimento ao

artigo 97 da CF e à Súmula Vinculante nº 10.”
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Painel 3

Contratos de Compartilhamento de 
Custos: Desafios e Oportunidades



Tratamento Fiscal dos 

Reembolsos de Despesas



Tratamento Fiscal dos Reembolsos de Despesas

▪ A discussão da tributação de reembolsos em geral. Necessidade de caracterização de

pagamento por conta de terceiro e recebimento do reembolso como recomposição

patrimonial.

▪ Reembolsos referentes a custos e despesas da própria entidade recebedora são receitas

passíveis de tributação.
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Brasil

França
Fatos:

- Expatriados que passam a integrar a folha da
empresa brasileira.

- Pagamento de parte de sua compensação no
exterior, por empresa do mesmo grupo.

- Remessa pela empresa brasileira de reembolsos
para o exterior pelo custo incorrido.

Tratamento Fiscal dos Reembolsos de Despesas



Tratamento Fiscal dos Reembolsos de Despesas

Solução de Consulta COSIT nº 378/2017

“REEMBOLSO DE DESPESAS A MATRIZ OU EMPRESA DO GRUPO EMPRESARIAL DOMICILIADA

NO EXTERIOR. REMUNERAÇÃO PAGA NO EXTERIOR DE SÓCIO-ADMINISTRADOR OU

PROFISSIONAL EXPATRIADO RESIDENTE NO BRASIL. INCIDÊNCIA.

Quando da remuneração por pessoa jurídica domiciliada no Brasil a sócio-administrador ou profissional

expatriado residente no País, com pagamento no exterior realizado por sua matriz ou por empresa do

mesmo grupo empresarial domiciliada no exterior, as remessas ao exterior a título de reembolso não

deverão sofrer retenção de imposto de renda na fonte (IRRF), até o limite do valor percebido no

exterior pelo sócio-administrador ou pelo profissional expatriado da pessoa jurídica domiciliada

no Brasil, por não se caracterizarem rendimentos da empresa domiciliada no exterior. [...]”
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Tratamento Fiscal dos Reembolsos de Despesas

CARF. Acórdão nº 3301-004.633 (2018)

“PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO. REEMBOLSO DE DESPESAS. NÃO-INCIDÊNCIA

Na hipótese dos autos ocorreu mero reembolso de despesas e não remuneração por

prestação de serviços, o que faz com que não incida a Contribuição para o PIS/PASEP. Pela

Solução de Consulta COSIT 378/2017 é possível perfilhar o entendimento de que quando a

remuneração por pessoa jurídica domiciliada no Brasil a sócio administrador ou profissional

expatriado residente no País, com pagamento no exterior realizado por sua matriz ou por empresa do

mesmo grupo empresarial domiciliada no exterior, as remessas ao exterior a título de reembolso não

deverão ser tributadas. [...].”
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Tratamento Fiscal dos Reembolsos de Despesas

CARF. Acórdão nº 3201-003.152 (2017)

“CIDE. REEMBOLSO DE DESPESAS. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FINS ECONÔMICOS E DE

LUCRO. INOCORRÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. VERDADE MATERIAL. SOLUÇÃO DE

CONSULTA COSIT 378/2017.

Na hipótese dos autos ocorreu mero reembolso de despesas e não remuneração por

prestação de serviços, o que faz com que não incida a Contribuição de Intervenção no

Domínio Econômico CIDE. Pela Solução de Consulta COSIT 378/2017 é possível perfilhar o

entendimento de que quando a remuneração por pessoa jurídica domiciliada no Brasil a sócio-

administrador ou profissional expatriado residente no País, com pagamento no exterior realizado

por sua matriz ou por empresa do mesmo grupo empresarial domiciliada no exterior, as

remessas ao exterior a título de reembolso não deverão ser tributadas.”
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Tratamento Fiscal dos Contratos de 

Compartilhamento de Custos



Estrutura de Compartilhamentos de Custos
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Exterior

Brasil

Cost-Sharing 
Internacional

Holding 

Holding BR

BR Co 1 BR Co 2 BR Co 3

Cost-Sharing 
Doméstico



Cost-Sharing: Requisitos

▪ Requisitos para uma estrutura válida de cost-sharing:

▪ Existência de contrato escrito.

▪ Previsão de critério objetivo e razoável de rateio.

▪ Rateio de atividade-meio e não de atividade-fim.

▪ Inexistência de margem de lucro.
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Cost-Sharing: Principais Controvérsias

▪ Cost-Sharing Internacional

82

▪ Alocação da dedutibilidade

▪ Tributação dos reembolsos

▪ Aplicação de regras de preços de

transferência

▪ Cost-Sharing Doméstico

▪ Alocação da dedutibilidade

▪ Tributação dos reembolsos



Cost-Sharing: Principais Controvérsias

▪ O principal tema em aberto é a tributação dos reembolsos feitos à entidade

centralizadora dos custos e despesas no exterior.

▪ A discussão da tributação de reembolsos em geral. Necessidade de caracterização de

pagamento por conta de terceiro e recebimento do reembolso como recomposição

patrimonial.

▪ Reembolsos referentes a custos e despesas da própria entidade recebedora são receitas

passíveis de tributação.

▪ O cost-sharing que atenda a todos os requisitos para a caracterização de rateio de um

custo ou despesa comum gera um típico reembolso (não tributável).
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Modelos de Compartilhamentos de Custos

84

Exterior

Brasil

Cost-Sharing 
Internacional

Holding 

Holding BR

BR Co 1 BR Co 2 BR Co 3

Distinção entre:

▪ Compartilhamento de custos: 
▪ Internos
▪ De terceiros

▪ Contribuição de custos:
▪ Internos
▪ De terceiros

Terceiros 



Cost-Sharing: Posição da Receita Federal

85

Evolução das Soluções de Consulta da COSIT

Solução de Consulta COSIT nº 8/2012 Solução de Consulta COSIT nº 50/2016

Solução de Divergência COSIT nº 23/2013 Solução de Consulta COSIT nº 442/2017

Solução de Consulta COSIT nº 21/2015 Solução de Consulta COSIT nº 528/2017

Solução de Consulta COSIT nº 43/2015 Solução de Consulta COSIT nº 74/2019



Cost-Sharing: Posição da Receita Federal - Dedutibilidade

Requisitos de Dedutibilidade

(SC 8/12; SD 23/13)

86

▪ Corresponderem a bens e serviços efetivamente

pagos e recebidos

▪ Despesas necessárias, usuais e normais nas

atividades das empresas

▪ Critérios razoáveis e objetivos, previamente

ajustados, devidamente formalizados

▪ Critério de rateio consistente com o efetivo gasto

de cada empresa e com o preço global pago

▪ A empresa centralizadora apropriar tão-somente a

parcela que lhe couber



Cost-Sharing: Posição da Receita Federal - TP

Requisitos TP

(SC 8/12)
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▪ Divisão dos custos e riscos

▪ Contribuição consistente com os benefícios

individuais esperados ou recebidos efetivamente

▪ Identificação individual dos benefícios

▪ Reembolso sem margem de lucro

▪ Caráter coletivo da vantagem

▪ Previsão de condições tais que qualquer empresa,

nas mesmas circunstâncias, estaria interessada em

contratar



Rateio e Compartilhamento de Custos - SISCOSERV

Solução de Divergência COSIT nº 21/2015: SISCOSERV

▪ Receita Federal posicionou-se no sentido de que os pagamentos para não residentes sob

contratos de cost-sharing devem ser registrados no SISCOSERV.

▪ A COSIT, nesta decisão, distinguiu duas situações:

▪ No caso das subcontratações de terceiros no exterior o registro se dá como serviço.

▪ No caso do reembolso de custos e despesas incorridos pela própria empresa não

residente a RFB reconheceu não se tratar de serviço, mas decidiu que seria necessário o

registro por haver uma variação patrimonial.
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Cost-Sharing: Posição da Receita Federal - Tributação

89

Posição da COSIT sobre os Reembolsos

SC  8/2012 - Posição pela incidência do IRRF
- Indicação de que se considerava situação de contratação de terceiros

SD 23/2013 - Compartilhamento doméstico
- Reembolsos devem ser tratados como recomposições patrimoniais 

SC 21/2015 - Somente o compartilhamento de custos de terceiros são tratados como serviços

SC 43/2015 - Tratamento fiscal dos reembolsos independe de haver margem de lucro ou não
- Mesmo tratamento atribuído a custos internos e externos
- Conceito amplo de remuneração



Cost-Sharing: Posição da Receita Federal - Tributação
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Posição da COSIT sobre os Reembolsos

SC  50/2016 - Irrelevância da natureza jurídica da operação
- O contrato apresentado se apresentava formalmente como um contrato de serviço

SC 442/2017 - Reembolso à controladora por royalty pago a terceiro também o tratamento de royalty

SC 528/2017 - Estaria presente a “profissionalização” das atividades-meio realizadas
- Haveria um elemento de lucro nos valores cobrados

SC 74/2019 - A existência de um contrato de compartilhamento requer que a centralizadora 
também usufrua os benefícios da atividade compartilhada
- Havia a possibilidade de comercialização do software



Paraná Cia de Seguros
____________________________________________

Decisão desfavorável na CSRF - IRPJ e reflexos 

(2014)

Critério adotado pelo contribuinte não foi 

especificamente  rejeitado

Convênio previa que os custos seriam apurados e 

rateados de acordo com a efetiva utilização dos 

serviços (critérios estatísticos e matemáticos)

Fiscalização não conseguiu conferir cálculo por 

falta de apresentação de demonstrativos 

adequados

Arbitramento pelo Fisco: rateio indireto com base 

no faturamento

Banco Itaú BBA S.A. 
____________________________________________

Decisão desfavorável na CSRF - IRPJ e CSLL (2017)

Critério adotado pelo contribuinte não foi 

especificamente rejeitado

Não basta comprovar custos e esclarecer 

metodologia de rateio 

Fiscalização não conseguiu conferir cálculo por 

falta de apresentação de demonstrativos 

adequados

Arbitramento pelo Fisco: rateio indireto com base 

no faturamento

\

Cost-Sharing: Precedentes CARF



Bompreço Supermercado
________________________________

Decisão desfavorável no CARF - IRPJ e 
CSLL  (2012)

Falta de comprovação de contrato 
previamente ajustado e  da idoneidade 
do critério de rateio

Falta de apresentação de registros 
apropriados e detalhados, com descrição 
e identificação das atividades 

desenvolvidas, da alocação dos 
profissionais e da infraestrutura 
compartilhada

Provar significa contextualizar elementos 
relevantes, não apenas apresentar 
documentos não hierarquizados e 
articulados

Huawei Serviços do Brasil Ltda.
________________________________

Decisão desfavorável no CARF - IRPJ e 
CSLL (2018)

Alinhamento dos valores rateados com o 
preço real do serviço prestado

Formalização deve incluir expressamente 
critérios, formas de remuneração e 
justificativas para o rateio

Contabilidade fidedigna, com 
apropriação tão somente da parcela 
cabível a cada parte (centralizadora e 
empresas receptoras)

South32 Minerals S.A. 
________________________________

Decisão desfavorável no CARF - IRPJ e 
CSLL  (2018)

Exigência de prévio ajuste e fixação de 
rateio mediante critérios razoáveis e 
objetivos 

Escrituração destacada - de forma 
mandatória - dos custos rateados pela 
empresa centralizadora e pelas 
receptoras 

Efetiva comprovação que o serviço 
fornecido/rateado tenha alguma relação 
com as empresa receptoras 

Cost-Sharing: Precedentes CARF



Painel 4

Compensação do Imposto Pago 
no Exterior
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Física

▪ Compensação limitada a situações onde esteja presente :

▪ acordo ou convenção internacional; ou

▪ previsão de reciprocidade de tratamento na legislação do outro país.

▪ Artigo 115 do Regulamento do Imposto de Renda/2018.
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Tributação em Bases Universais: Evolução da Legislação

Tributação de 
Lucros, 

Rendimentos 
e ganhos de 

capital

Lei 
9.249

Tributação 
de Lucros

Lei 
9.532

Tributação 
de Lucros

MP 
2.158

Tributação 
de Lucros

Lei 
12.973

RIR/99 RIR/18



Lei nº 9.249/1995

“Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão

computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao

balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano. (Vide Medida Provisória nº 2158-35,

de 2001)”
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica



Lei nº 9.249/1995

“Art. 26. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior,

sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o

limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou

ganhos de capital.”

Lei nº 9.430/1996

“Art. 15. A pessoa jurídica domiciliada no Brasil que auferir, de fonte no exterior, receita

decorrente da prestação de serviços efetuada diretamente poderá compensar o

imposto pago no país de domicílio da pessoa física ou jurídica contratante, observado o

disposto no art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.”
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica



Decreto nº 9.580/18 (RIR)

“Art. 465. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior,

sobre os lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas decorrentes da prestação de

serviços efetuada diretamente, computados no lucro real, até o limite do imposto de renda

incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas

de prestação de serviços (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 15).”

“§ 1º Para efeito de determinação do limite fixado no caput, o imposto incidente, no Brasil,

correspondente aos lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas de prestação de

serviços auferidos no exterior, será proporcional ao total do imposto e adicional

devidos pela pessoa jurídica no Brasil (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 1º).”
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica



Lei nº 9.718/1998

“Art. 14. Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas:

[...]

III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior; [...].” 
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica



Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 05/2001

“Art. 1o A hipótese de obrigatoriedade de tributação com base no lucro real prevista no inciso

III do art. 14 da Lei no 9.718, de 1998, não se aplica à pessoa jurídica que auferir receita

da exportação de mercadorias e da prestação direta de serviços no exterior.

Parágrafo único. Não se considera prestação direta de serviços aquela realizada no exterior

por intermédio de filiais, sucursais, agen̂cias, representações, coligadas, controladas e outras

unidades descentralizadas da pessoa jurídica que lhes sejam assemelhadas.”
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica



Solução de Consulta COSIT nº 94/2014

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ PRESTAÇÃO

DE SERVIÇO NO PAÍS. FONTE PAGADORA NO EXTERIOR. POSSIBILIDADE DE

OPÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO. A pessoa jurídica que obtiver lucro auferido com a

prestação de serviço dentro do território nacional, ainda que tendo como fonte pagadora

pessoa jurídica domiciliada no exterior, não estará obrigada à apuração do lucro real,

podendo optar pela tributação com base no lucro presumido. [...].”
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica



Solução de Divergência COSIT nº 8/2014

“LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS PREST ADOS DIRET AMENTE AO EXTERIOR. NÃO

AUTORIZADA COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR.

A pessoa jurídica que exercer a opção pelo regime de tributação com base no lucro presumido e

prestar serviço diretamente no exterior não poderá compensar imposto pago no país de domicílio

da pessoa física ou jurídica contratante.

AUTORIZADA A COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO PAGO NO EXTERIOR NO CASO DE PAÍS COM O

QUAL O BRASIL POSSUA ACORDO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO.

A compensação do imposto pago no exterior é autorizada se houver acordo ou convenção para

evitar a dupla tributação entre o Brasil e o país no exterior que determine a compensação em um

estado contratante do imposto pago no outro estado contatante como método para eliminar a dupla

tributação, sem que se exija um regime de tribução específico. Nesta hipótese, a compensação

ocorrerá nos termos do referido acordo ou convenção para evitar a dupla tributação.”
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Lucro Presumido
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Dispositivo Requisito

Artigo 465, § 2º, RIR/18 “Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda

incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão

arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em

que for devido o imposto (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 2º).”

Artigo 465, § 5º, RIR/18 “Fica dispensada da obrigação de que trata o § 2º deste artigo a

pessoa jurídica que comprovar que a legislação do país de origem do

lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de

renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação

apresentado (Lei nº 9.430, de 1996, art. 16, § 2º, inciso II).”

Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica
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Dispositivo Requisito

SC COSIT nº 185/2018 - O documento comprobatório é o que comprova o recolhimento ou
arrecadação do imposto de renda pago no exterior. Esse documento deverá ser
reconhecido pelo órgão arrecadador do país em que houve o recolhimento e
pelo Consulado da Embaixada Brasileira

- Nos casos em que a legislação do país de origem do lucro imponha a retenção
do imposto na fonte, a comprovação do imposto retido far-se-á por meio de
documento oficial do órgão arrecadador ou da fonte pagadora

- O reconhecimento do documento que comprova o recolhimento ou
arrecadação do imposto de renda pago no exterior pelo Consulado da
Embaixada Brasileira pode ser substituído pela apostila, de que trata a
Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos

Públicos Estrangeiros, promulgada pelo Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, no âmbito dos países signatários.

Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica
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Dispositivo Requisito

Lei 12.973, artigo 87, § 9º “Para fins de dedução, o documento relativo ao imposto sobre a renda

pago no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão

arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que

for devido o imposto.”

Instrução Normativa 1.520, artigo 25, §§ 5º e 
5º-A

- O documento relativo ao imposto sobre a renda pago no exterior

deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo

Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o

imposto.

- O reconhecimento do documento pelo Consulado da Embaixada

Brasileira de que trata o § 5º pode ser substituído pela apostila de que

tratam os Artigos 3º a 6º da Convenção sobre a Eliminação da Exigência

de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada pelo

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, no âmbito dos países

signatários.

Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica
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Dispositivo Requisito

Instrução Normativa 1.520, artigo 26, § 2º “A pessoa jurídica no Brasil deverá comprovar o pagamento mediante

apresentação do documento de arrecadação estrangeiro.”

Instrução Normativa 1.520, artigo 27, § 4º “Para fins de dedução, o documento relativo ao imposto sobre a renda

retido no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão

arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que

for devido o imposto.”

Instrução Normativa 1.520, artigo 29, § 2º “A pessoa jurídica no Brasil deverá comprovar o pagamento mediante
apresentação do documento de arrecadação estrangeiro.”

Compensação do Imposto Pago no Exterior: Pessoa Jurídica
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Descasamento

Dispositivo Requisito

IN 213, artigo 25, §§ 13 e 14 - “A compensação dos tributos, na hipótese de cômputo de lucros,

rendimentos ou ganhos de capital, auferidos no exterior, na

determinação do lucro real, antes de seu pagamento no país de

domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada, poderá ser efetuada,

desde que os comprovantes de pagamento sejam colocados à

disposição da Secretaria da Receita Federal antes de encerrado o ano-

calendário correspondente.”

- “Em qualquer hipótese, a pessoa jurídica no Brasil deverá colocar os

documentos comprobatórios do tributo compensado à disposição da

Secretaria da Receita Federal, a partir de 1º de janeiro do ano

subseqüente ao da compensação.”
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Compensação do Imposto Pago no Exterior: Descasamento

Dispositivo Requisito

Lei 12.973, artigo 87, § 7º - “Na hipótese de os lucros da controlada, direta ou indireta, virem a ser

tributados no exterior em momento posterior àquele em que tiverem sido

tributados pela controladora domiciliada no Brasil, a dedução de que

trata este artigo deverá ser efetuada no balanço correspondente ao ano-

calendário em que ocorrer a tributação, ou em ano-calendário posterior,

e deverá respeitar os limites previstos nos §§ 4º e 8º deste artigo.”



Painel 5

O Projeto BEPS da OCDE/G-20 e 
o Brasil



Breve História da Tributação Internacional no Século XX



▪ A tributação internacional está diretamente vinculada ao Imposto de Renda.

▪ Os principais desenvolvimentos do Direito Internacional Tributário decorreram de

eventos disruptivos globais.

▪ Modelização das convenções.

▪ A disputa por receitas tributárias está no centro do debate.

▪ A principal questão é qual seria a justa alocação das receitas tributárias.

Alguns Aspectos da Evolução do DIT
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Breve História da Tributação Internacional no Século XXI



▪ O combate à concorrência fiscal prejudicial.

▪ A relevância da transparência fiscal.

▪ A crise financeira global e o impulso à “guerra” contra o planejamento

tributário agressivo.

o Distinção entre planejamento tributário agressivo planejamento tributário

abusivo.

▪ Desafios da digitalização da economia.

Alguns Aspectos da Evolução do DIT



▪ O Projeto BEPS como reação aos desafios da tributação internacional no

Século XXI.

▪ Do bilateralismo ao multilateralismo.

▪ As 15 Ações do Projeto BEPS.

▪ Projeto BEPS e o Brasil.

Projeto BEPS da OCDE/G-20



▪ Como participante do inclusive framework do BEPS o Brasil assumiu a obrigação de

adotar as recomendações das seguintes ações.

BEPS e Brasil: Inclusive Framework e Obrigações Assumidas

Ação 5 Ação 13

Ação 6 Ação 14



▪ Ação 5: Transparência e Substância

▪ Troca de informações sobre “rulings”

▪ Alteração da IN 1.037/2010 (definição de atividade econômica substantiva)

“Para fins de identificação de regimes fiscais privilegiados previstos nos incisos III e IV do caput, entende-se

que a pessoa jurídica que exerce a atividade de holding desempenha atividade econômica substantiva

quando possui, no seu país de domicílio, capacidade operacional apropriada para os seus fins,

evidenciada, entre outros fatores, pela existência de empregados próprios qualificados em número suficiente

e de instalações físicas adequadas para o exercício da gestão e efetiva tomada de decisões relativas [...] I -

ao desenvolvimento das atividades com o fim de obter rendas derivadas dos ativos de que dispõe; ou; II - à

administração de participações societárias com o fim de obter rendas decorrentes da distribuição de lucro e

do ganho de capital.”

BEPS e Brasil: Inclusive Framework e Obrigações Assumidas



▪ Ação 6: Uso Impróprio de Tratados

▪ Brasil não assinou a Convenção Multilateral (Ação 15)

▪ Adoção das recomendações mediante renegociação dos tratados bilaterais

▪ Ação 13: Declaração “País a País”

▪ Instrução Normativa 1.681/16

BEPS e Brasil: Inclusive Framework e Obrigações Assumidas



▪ Ação 14: Solução de Controvérsias

▪ O artigo 25 da CM da OCDE e da CM da ONU e o procedimento amigável como

instrumento de solução de controvérsias

▪ Regulamentação atual pela Instrução Normativa no 1.846/18

BEPS e Brasil: Inclusive Framework e Obrigações Assumidas
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Afastamento do IRRF sobre pagamentos de serviços técnicos sem transferência de

tecnologia para não residentes (artigo 7º).
1

Afastamento das regras brasileiras de tributação de lucros auferidos por controladas e

coligadas no exterior (artigos 7º, 10 e 23).
2

Inclusão de contribuições no escopo objetivo de alguns tratados assinados pelo Brasil

(artigo 2º). Obs: Ver artigo 11 da Lei nº 13.202/2015.
3

Afastamento das regras brasileiras de preços de transferência por não refletirem o

princípio arm’s length (artigo 9º).
4

Afastamento da tributação de dividendos distribuídos para não residentes por não haver

a mesma tributação para residentes (artigo 24).
5

Principais Controvérsias Envolvendo Tratados
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▪ Fases (artigo 3º):

▪ Unilateral

▪ Bilateral (casos não resolvidos na unilateral ou iniciados pelo outro Estado
contratante)

▪ A RFB dará conhecimento à autoridade competente do outro país dos MAPs, mesmo que não
conhecidos (artigo 8º, § 2º).

MAP no Brasil Após a IN no 1.846/18
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▪ Apresentação do Requerimento (artigo 4º):

Art. 4º Poderá apresentar requerimento de instauração de procedimento amigável perante a RFB
pessoa física ou pessoa jurídica residente no Brasil, quando considerar que medidas tomadas
por um ou ambos os Estados Contratantes conduziram ou poderão conduzir, em relação ao
requerente, tributação em desacordo com o ADT.

§ 1º Também poderá apresentar o requerimento a que se refere o caput:
I - o nacional brasileiro, conforme definido no ADT, relativamente aos dispositivos que o alcançam;
II - o residente no Brasil à época das medidas tomadas em desacordo com o ADT, ainda que não
mais o seja; e
III - o residente no outro Estado Contratante, caso haja previsão no ADT.

MAP no Brasil Após a IN no 1.846/18
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▪ Não será instaurado MAP para apuração de situação em tese (artigo Artigo 5º, § 4º).

▪ Prazo (artigo 6º):

Art. 6º O requerimento de instauração do procedimento amigável deverá ser interposto no prazo
constante do ADT que fundamentar o pedido.

§ 1º O termo inicial do prazo será a data da primeira notificação que caracterizar as medidas a
que se refere o inciso V do § 1º do art. 5º. [V - medidas tomadas por um ou ambos os Estados
Contratantes, bem como a demonstração de que estas conduziram ou podem conduzir a
tributação em desacordo com o ADT].

§ 2º O prazo de que trata o caput está listado no Anexo II.

MAP no Brasil Após a IN no 1.846/18



123

▪ Tributos que podem ser objeto de um MAP (artigo 8º).

Art. 8º O requerimento de instauração será conhecido por despacho da RFB sempre que os
requisitos previstos nos arts. 5º e 6º tenham sido atendidos, e desde que trate exclusivamente
dos seguintes tributos:

I - Imposto sobre a Renda;

II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; ou

III - tributos existentes no outro Estado Contratante abrangidos pelo ADT.

MAP no Brasil Após a IN no 1.846/18
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▪ Causas de não conhecimento do MAP.

“Art. 8º [...] § 1º O requerimento a que se refere o caput não será admitido:

I - se o requerente não prestar, no prazo estipulado na intimação, informações adicionais, no caso previsto no
§ 9º do art. 5º ;

II - se referir-se ao mesmo objeto e período em relação ao qual já se tenha obtido uma resolução em
procedimento anterior ou do qual o requerente tenha manifestado sua desistência;

III - se apresentado após o prazo previsto no Anexo II; ou

IV - se versar sobre situações relacionadas a sujeito passivo distinto do requerente, ainda que pertencentes
ao mesmo grupo econômico.”

MAP no Brasil Após a IN no 1.846/18
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▪ A implementação da solução deve ser precedida de (artigo 13):

▪ concordância do requerente e das pessoas relacionadas domiciliadas no exterior
envolvidas na solução; e

▪ comprovação de desistência expressa e irrevogável das impugnações ou dos recursos
administrativos e das ações judiciais que tenham o mesmo objeto do procedimento
amigável e renuncia a qualquer alegação de direito sobre as quais se fundem as referidas
impugnações e recursos ou ações.

MAP no Brasil Após a IN no 1.846/18
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